
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MARAVILHA 

      

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PERMANENTES 

Capitulo I 

DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

Seção 1 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Ari. 	12 - O 
município de Maravilha, constituído em esfera de. governo 

local, sob o estad.O-democrático de Direito e unido indisssolu 

velmente ao Estado de Alagoas e à República Federativa do 

Brasil, tem como fundamentos: 

I - Autonomia Política, Econômica e Administrativa; 

II 	A Cidadania; 

III - A dignidade da pessoa humana; 

IV. - Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V 	O pluralismo político. 

Art. 	
22 - São Po deres do Município, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo e o Executivo. 	. 

Art. 32 - 
Constituem objetivos fundamentais do Município: 

I - A construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 

II 	
- A garantia do desenvolvimento de todo o ;território, sem pri- 

vilégios, promovendo o bem estar de todos os munícipes, in 

distintamente. 
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Pa--ágrafo Chia) 	O Município, para realizar tais objetivos, poderá se asso 

ciar a outros Municípios integrante i da Federação, aven-

çando com estes convénios e permutas. 

Art. 	42 - São símbolos do Município o Brasão e a Bandeira, que se . — 

rão devidamente regulamentados. 

Seção II 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 	59 	- O município de MAravilha, unidade territorial do Estado 

de Alagoas, pessoa jurídica de direito público interno,com 

autonomia po'ítica, administrativa e financeira, é ergam- 

zado e regido pela presente Lei Orgânica, na forma 	da 

Constituição Federal e da Constituição Estadual. 

32 	O município tem sua sede na cidade de Maravilha. 

29 	- O município é composto pelos distritos São Cristóvão, São 

Luiz, Cedro, Capta, Cachoeira e Poços 

	

5 	32 	
A criação, a organização te a supressão de distritos 	de- 

pende de Lei municipal, observado o disposto na legisla - 

ção estadual; 

	

5 	42 	
Qualquer alteração territorial do município de Maravilha 

só poderá ocorrer em decorrência de Lei complementar ' 

estadual, preservando a continuidade e a unidade históri-

co- cultural do. ambiente urbano, dependendo de consulta 

prévia às populações diretamente interessadas, mediante 

plebiscito. 

	

Art. 	62 	- É vedado ao Município: 

Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná -los, 

embargar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou 

com seus representantes relações de dependência ou a-

liança, ressalvada, na forma legal, a colaboração de in- 

teresse público; 

	

11 	- Recusar fé aos documentos públicos; 

	

III 	- 
Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre 

SI. 

Seção 111 

DOS BENS E DA COMPETÉNCIA 

Art. 	79 	
- São bens do município de Maravilha: 

	

1 	
- Os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a 

ser distribuidas; 

	

11. 	- Os sob seu domínio. 
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Art. 	82 	Compete ao Município: 

Legislar sobre assunto de interesse local; 

Instituir e arrecadar os tributos de sua competência; 

Suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 

IV 	Aplicar suas rendas, prestando contas e publicando ba 

lancetes, nos prazos fixados em Lei; 

Criar, organizar e suprimir distritos, observada a le-

gislação do Estado; 

VI 

	

	- Organizar e preservar o direito de concessão ou per 

missão, os serviços públicos de interesse local. 

VII 	- manter, com a cooperaçãck técnica e financeira. 	da 

União e do Estado, provas de educação pré-escolar e 

de ensino fundamental; 

VIII 	Prestar, com cooperação técnica e financeira da 	U- 

nião e do Estado, Serviços de atendimento à 	saúde 

da população; 

IX 

	

	- Promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 

ritorial, mediante planejamento e controle de uso, do 

parcelamento- e da ocupação do solo urbano; 

X 	- 	Promover a proteção cio patrimônio histórico-cultural ' 

local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora ' 

federal e estadual; 

XI 

	

	- Elaborar e executar a política de desenvolvimento ur 

bano com o objetivo de ordenar as funções sociais da 

área habitada do Município, garantindo o bem 	estar 

dos seus habitantes; 

XII 	- Elaborar e executar o plano diretor como 	elemento 	- 

básico de desenvolvimento e de expansão urbana; 

XIII 

	

	Planejar e promover a defesa permanente contra as 

calamidades públicas; 

XIV 

	

	- Legislar sobre a licitação e a contratação em- todas 

as modalidades para a administração ptiblica municipal, 

direta e indiretamente, respeitadas as normas da legis 

lação federal. 
A 

Art. 	92 	È da competência do Município, em comum com a U- 

nião e o Estado: 

1 

	

	Zelar pela guarda das Constituições Federal e Estadual 

bem como das Leis desta esfera de governo, das insti-

tuições democráticas e conservar o património público; 

ii 
	Cuidar da saúde e assistência pública;da proteção 	e 

garantia das pessoas portadoras de deficiências; 



Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisa-

gens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 

à ciência; 

V 	- Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas; 

	

VI 	- Preservar a fauna e a flora; 

	

Vil 	- Fomentar a produção agro-pecuária e organizar o abàste 

cimento alimentar; 

	

VIII 	- Programar a construção de moradias e promover a me 

lhoria das condições habitacionais e de saneamento bási 

co; 

IX 	- Combater as causas da pobreza e os fatores de margina 

lização, promovendo a integração social dos setores des- 

favorecidos; 

X 	
Registrar; acompanhar e fiscalizar as concessões de di 

reitos de pesquisa; e exploração de recursos hídricos 	
e 

minerais em seu território. 

Parágrafo 
Único-A cooperação do Município com a União e o Estado,ten-

do em vista o equilíbrio de desenvolvimento e bem-estar 

na sua .área territorial, será feita na forma da Lei Com- 

plementar federal, 1 ixadora dessas normas. 

CAPÍTULO II 

DO PODER LEGISLATIVO 

Seção 1 

DA. CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 102 	- 
O Poder Legislativo do Município e exercido pela Câmara 

Municipal, que se compõe de Vereadores representantes da 

Comunidade, eleitos pelo sistema proporcional em territó 

rio municipal. 

4 12 	
- O mandato dos Vereadores é de quatro (4) anos; 

§ 22 	
A eleição dos Vereadores se verifica até noventa (90 ) 

dias do término do mandato, em pleito direto e simultâ- 

neo aos demais Municípios; 

ç 39 	- O número de Vereadores é de nove(9); • 

Art. 1 12 	
Salvo disPosições em contrário desta Lei, as deliberações 

da Câmara Municipal são tomadas por maioria de votos, 



presente a maioria dos seus membros. 

Seção II 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL • 

Ar.  t. 122 - Cabe. à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, à exce 

ção do especificado nos arts. 13 e 25; dispor sobre todás as 

matérias da competência do Município, especialmente sobre: 

	

1 . - 	Sistema Tributário Municipal, arrecadação e distribuição de 

CO 	 stias rendas; 

II 	- " Plano Plunanual, dir-etrizes orçamentárias, orçamento anual,o 

tperações de crédito é dívida pública; 

111 	Planos e programas municipais de desenvolvimento; 

	

IV - 	Bens do domínio do Município; 

V 	Transferência temporária da sede do Governo Municipal; 

	

VI - 	Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun 

ções públicas municipais; 	s 

	

VII - 	Organização das funções fiscalizadoras da Câmara Municipal; 

VIII 	Normatização da cooperação das associações representativas' 

no plançjamento municipal; 

	

IX - 	Normatização da iniciativa popular de projeto de lei de 	in- 

teresse específico 'do Município, através de manifestação de, 

pelo menos', cinco (5%) por cento do eleitorado; 

	

X - 	Criação, organização e supressão de ,distritos; 

	

Xl - 	
Criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 

e Órgãos da administração pública; 

	

Xil - 	
Criação, transformação, extinção e estruturação de empresas 

públicas, sociedades de economia mista, autarquias e funda - 

ções públicas municipais. 

	

Art. I32- 	É da competência exclusiva da Câmara Municipal: 

	

I - 	Elaborar seu regimento interno; 

	

II - 	
Dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, trans - 

formação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus 

serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os • 

parâmetros estabelecidos na Lei de diretrizes orçamentárias; 

III 	- 	
Autorizar •o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausentarem 	do 

Município, quando a ausência exceder a quinze (15) dias; 

	

IV - 	Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 

poder regulamentar ou os limites da delegação legislativg; 

	

V - 	Mudar, temporariamente, sua sede; 

	

VI - 	
Fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vice- 

Prefeito, em cada legislatura, para a subseqüente, observado . 

disposto no art. 29, V, da Constituição Federal; 

VII 	Julgar., anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito e apre- 

ciar os relatórios sobre a execução dos ,planos de governo; 

	

VIII - 	
Proceder à tomada de contas do Prefeito, quando não apre - 
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apresentadas à Cama' a Municipal até o dia 31de (março de 

cada ano; 

	

IX - 	Fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Execu- 

tivo, incluídos os da administração indireta; 

	

- 	Zelar pela preservação de sua competência legislativa em 

face da atribuição normativa do Poder Executivo; 

	

X1 - 	Representar ao Ministério Público, por dois terços dos seus 

membros, a instauração cie processo contra o Prefeito, o Vi-

ce-Prefeito e os Secretários Municipais, pela prática compro 

vada de crime contra a administração pública; 

	

XII - 	Aprovar, previamente; a alienação ou a cessão de imóveis 
tr.  

municipais. 

	

Art. 142 - 	A Câmara Municipal, por seu Presidente, bem como por qual 

quer de suas comissões, pode convocar Secretário Municipal 

para, no prazo de oito (08) dias, pessoalmente, prestar infor-

mações sobre assuntos previamente determinados, importando 

crime contra a administraçãq pública a ausência, sem justifi 

cação adequada, ou a prestação de informações falsas. 

§ 12 - 	Os Secretários Municipais podem comparecer à 

cipal ou a qualquer de suas comissões, por sua Câmara Muni iniciativa e 

para mediante entendimentos com o Presidente respectivo, 

expor assunto relevante de sua Secretaria. 

§ 22 - 	
A Mesa da Câmara Municipal pode encaminhar pedidos escri- 

tos de informações aos Secretários Municipais, importando e 

recusa ou o não atendimento no prazo de trinta (30) dias , 

em crime contra a administração, bem como se forem pres- 

tadas informações falsas. 

Seção 111 

DOS VEREADORES 

	

MI. 152 - 	Os Vereadores são 
votos no exercício do mandato e na cn'cunscrição do Municí- 

invioláveis por suas opiniões, palavras 	e 

pio. 

Os Vereadores não podem: Art. 162 - 
Desde a expedição do diploma: 	

Pú- 

	

1 - 	
Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 

	

a) 	
blico, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mis 

ta ou empresa concessionária de serviço público municipal; 

Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,in- 

clusive os que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades men 

cionadas; 



11-  - 	Desde a posse: 

a) 	Ser proprietários, controladores ou diretores de empresas que 

gozem de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica ' 

de direito público municipal ou nela exerçam função remune 

rada; 

Ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis' ad nuturn; 

nas Entidades .referidas no inciso I,a); 

c) 	Ser titular de mais de um (1) cargo ou mandato público eleti 

vo. 

	

Art. 172 - 	Perde o mandato de Vereador: 

	

I - 	Que infringir qualquer das determinações referidas no artigo 

anterior; 

11 - 	Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar; 

	

I I I - 	Que deixar, de comparecer, em cada período legislativo, à ter 

ça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou 

missão por esta autorizada; 

IV - 	Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V 	Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos constitucio - 

nalmente .previstos; 

VI 	Que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado. 

	

§ 12 - 	É incompatível com o decoro parlamentar,•a !em dos casos ' 

- definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas as-

seguradas aos Vereadores ou a percepção de vantagens indevi 

das. 

	

§ 22 - 	
Nos casos dos incisos 1, II e 111, a perda do mandato é deci- 

dida pela Câmara Municipal, por voto secreto e maioria abso 

luta, assegurada ampla defesa; 

32 	- 	
Nos casos previstos nos incisos III e V a perda é declarada ' 

pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação- de 

qualquer dos seus membros ou de partido político representa- 

do na Casa, assegurada ampla defesa. 

	

Art. 182 - 	Não perde o mandato o Vereador: 

	

1 	- 	
Investido no cargo de Secretário Municipal, ou no de Secretá 

rio ou no .de Ministro de Estado; 

	

11 	
Licenciado pela Câmara,por motivo de doença, ou para tra - 

tar,  , sem remuneração, -de assunto de interesse particular,des- 

de que, neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vin 

te (120) dias por sessão legislativa; 

§ 12 	
O Suplente deve ser convocado em todos os casos de vagas; 



§ - 22 - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, se faltarem mais de 

15 (quinze) meses para o término do amndato, a Câmara re-

presentará à Justiça Eleitoral para realização de eleições pa 

ra preenchê-la. 

§ 32 - Na hipótese do inciso 1, o Vereador poderá optar pela remune 

ração do mandato. 

Seção IV 

DAS REUNIÕES 

Art. 129 - A Câmara Municipal reunir-se-á, ordinariamente, em sessão le 

gislativa anual, de 12 de fevereiro a 30 de junho e de 12 de 

agosto a 15 de dezembro. 

§ 12 - As reuniões marcadas para pssas datas serão transferidas para 

o primerio dia útil subseqüente,- quando recaírem em sábados, 

domingos ou feriados; 

§ 22  - A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do 

Projeto de Lei de Diretrizes'  Orçamentárias; 

§ 32 - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão de instalação legis-

tiva a 12 de janeiro do ano subseqüente às eleições, às 10(dez) 

horas, para a posse dos seus membros, do Prefeito e do Vice 

Prefeito e para eleição da -Mesa e das Comissões; 

§ 42 - 
A convocação extraordinária da Câmara Municipal: será feita 

pelo seu Presidente, pelo Prefeito ou a requerimento da ma:o 

ria dos Vereadores, em caso de urgência ou de interesse rele- 

vante; 
§ 59 - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara somente delibe- 

rará sobre a matéria para a qual for convocada. 

Seção V 

DA MESA E DAS COMISSÕES 

Art. 209 - 
A Mesa da Câmara Municipal será composta de 1 (um) Presi - 

dente, de 1 (um) Vice-Presidente, de 1 (um) primeiro e de 1 Zu m 

segundo Secretários, eleitos para o mandato de2(dois) anos, ve 

dada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediata - 

mente subseqüente; 

12  - 
A competência e as atribuições dos membros da Mesa e a for- 

ma de substituição, a eleição para sua composição e os casos' 

de destituição, são definidos no Regimento Interno; 

§ 22 - O Presidente representa o Poder Legislativo; 

§ 32 - Para substituir o Presidente em suas falias, impedimentos e li 

cenças, haverá um Vice Presidente. 

Art. 212 - 
A Camara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, 

8 
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constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regi_ 

mento Interno ou no ato de que resultar sua criação. 

12 - M Comissões, em rano da matéria de sua competência, ca - 

be: 

1 - discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na forma do 

Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se hou 

ver recurso de um dos membros da Câmara; 

11 - Convocar Secretários Municipais para prestar informações so-

bre assuntos inerentes às suas atribuições; 

111 - Receber petições, reclamações, representações ou queixas de 

qualquer pessoas contra atos ou omissões das autoridades pá 

blicas municipais; 

	

IV 	apreciar programas de obras, planos municipais de desenvolvi- 

mento e sobre eles emitir pareceres. 

22 - As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes 

de investigação próprios das autoridades judiciais, além de ou 

tros previstos no Regimenr Interno, serão criadas mediante ' 

requerimento de um terço dos Vereadores que compõem a Câ 

mara, para apuração de fato determinado e por prazo certo , 

sendo suas conclusões; se for o caso, encaminhadas ao Minis - 

tério Público, para que promova a responsabildade civil ou cri 

minai dos infratores. 

	

Art. 222 	
Na constituição da Mesa e .de cada Comissão é assegurada 

tanto quanto possível, a representação proporcional dos aprti - 

dos que integram a Câmara. 

	

Art. 232 	
Na última sessão ordinária de cada período legislativo, o Pres 

sidente da!  Câmara publicará a escala dos membros da Mesa 

e de seus substitutos, que responderão pelo expediente do Po- 

der Legislativo durante o recesso seguinte. 

Seção VI 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Subseção 1 

Art. 242 - 
O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - Emendas à Lei Orgânica do Município; 

II - Leis Ordinárias 

111 - Decretos Legislativos 

IV - Resoluções 

Parágrafo Unico- A elaboração, a redação, a alteração e a consolida - 

ção de Leis dar-será na conformidade da Lei Complementar ' 

Federal, desta Lei Orgânica e do Regimento Interno. 

Subseção 11 

DA EMENDA À LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO 

Arte 2 411  -' 
Esta Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta de 
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um terço (1/3), no mínimo, dos membros da Câmara, e do 

Prefeito. 

12 - A proposta será discutida e votada em dois (2) turnos, com 

interstício de dez (10) dias, considerando-se aprovada se ob 

tiver, em cada um, dois terços(2/3) dos membros da Câma - 

ra; 

	

29 	A emenda à Lei Orgânica do Município será promulgada pe 

la Mesa da Câmara com o respectivo número de Ordem; 

32 - A matéria constante da proposta de emenda rejeitada ou ha 

vida por prejudicada, não pode ser objeto de nova proposta ' 

na mesma sessão legislativa. 

Subseção III 

DAS LEIS 

Art. 262 - A iniciativa das Leis cabe a qualquer Vereador ou Comissão, 

ao Prefeito e aos Cidadãos, na forma e nos termos 	previs- 
1 

tos nesta Lei Orgânica. 

12 - São de iniciativa privativa do Prefeito as Leis que disponham 

sobre: 
- criação de cargos, funOes ou empregos públicos na adminis- 

tração direta e autárquica ; 

- Servidores Públicos do Município, seu regime jurídico, .provi- 

mento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

- criação, estruturação e atribuiç5es das Secretarias Municipais 

e Órgãos da Administração Pública Municipal; 

Art. 272 - Não será admitido aumento de despesa prevista nos projetos 

de iniciativa do Prefeito, ressalvado o disposto no Art. 

	

Art. 282 	
O Prefeito poderá solicitar urgência e votação em um só 

turno para apreciação dos projetos de sua iniciativa. 

19 - Se a Câmara não se manifestar em até 45 (quarenta e cinco) 

dias, sobre a proposição, será esta incluída na órdem do dia, 

sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos,Para 

que se ultime a votação; 

22 - O prazo previsto no parágrafo anterior não corre nos perlo - 

dos de recesso nem se aplica aos projetos de Código. 

t. 292 - 
O Projeto de Lei aprovado será enviado, como autógrafo, ao 

Prefeito que, concordando, o sancionará. 

§ 12 - 
Se o Prefeito considerar o Projeto, nu todo ou em parte, In 

constitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á to 

tal ou parcialmente, no prazo de quinze (15) dias úteis, conta 

dos da data do recebimento, e comunicará ,dentro de quarenta 

e oito (48) horas, ao Presidente da Câmara 05 motivos do ve 
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veto; 

- O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 

de parágarafo, de inciso ou alínea; 

§ 32 - Decorridos o prazo de quinze (15) dias, o silêncio do Pre - 

feito importará em sanção; 

6 42 - O veto será apreciado pela Câmara, dentro de trinta (30 ) 

dias a contar do seu recebimento, só podendo ser rejeitado 

pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutí - 

mo secreto; 

§ 52 - Se o veto não for- mantido, será o texto enviado ao Pre - 

feito para promulgação; 

6 69 - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 42, o 
. 

veto será colocado na Ordem do dia da sessão imediata, so 

brestadas as demais proposições até sua votação final, res-

salvadas as matérias referidas no Art.28,6 12; 

6 22 - Se a Lei não for promulgada dentro de quarenta e oito  

(48) horas, pelo Prefeito,'  nos casos dos parágrafos 32 e 52, 

o Presidente da Câmara o promulgará e, se este não o li - 

zer em igual prazo, caberá ao Vice Presidente fazê-lo obri 

gatoriamente; 

Art. 30 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente ' 

poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 

legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos mem 

bros da Câmara. 

Seção VII 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, 

FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Art. 31 	- 
A fiscalização contábil, financeira e orçamentária, operacie 

nal e patrimonial do Município e das entidades da Adminis-

tração Direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,e 

conomicidade,aphcação das aub comissões e renúncia 	
das 

receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante con 

trole externo e pelo sistema de controle interno de cada Po 

der. 

Parágrafo CI-nco-Prestará contas qualquer pessoa jurídica ou entidade pública 

queutilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinhei - 

ro, bens e valores públicos ou pelos quais o Município res - 

ponda ou que, em nome deste assuma obrigações de nature- 

za pecuniária. 
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Art. 32 - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 

auxílio do Tribunal de Contas do estado de Alagoas, 	através 

de parecer prévio sobre as contas, que o Prefeito e a Mesa da 

Câmara deverão prestar anualmente. 

.5 19 - As contas deverão apresentadas ate sessenta (60) dias do en 

cerramento do exercício financeiro; 

22 - Se até esse prazo não tiverem sido apresentadas as contas, a 

Comissão Permanente de Fiscalização o fará em trinta ( 30 ) 

dias; 

32  - Apresentadas as contas, o Presidente da Câmara as porá, pelo 

prazo de sessenta (60) dias à disposição de qualquer contribuin 

te para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a le 

gitimidade , na forma da Lei, publicando edital; 

§ 42 - Vencido o prazo do § anterior, as contas e as questões levanta 

das serão enviadas ao Tribuna) de Contas para emissão de pare 

cer prévio. 

	

52 	
Recebido o parecer prévio, a Comissão Permanente de Fiscali 

zaçã'o sobre ele e sobre as contas, dará seu parecer, no prazo 

de quinze (15) dias; 

62 - Somente pela decisão de dois terços (2/3) dos membros da Câ - 

mara Municipal deixará de prevalecer o parecer prévio do Tri-

bunal de Contas. 

	

Art. 33 	
A Comissão Permanente de Fiscalização, diante de indícios de 

despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimen - 

tos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá so-

licitar da autoridade responsável, no prazo de cinco (5) dias 

que preste os esclarecimentos necessários. 

	

§ 19 	
Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insufi- 

cientes, a Comissão Permanente de Fiscalização solicitará ao 

Tribunal de Co ntas pronunciamento conclusivo sobre as mate - 

rias, em caráter de urgência; 

	

22 	
Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a Comis- 

são Permanente de Fiscalização, se julgar que o gasto possa 

causar danos ¡reparáveis ou grave lesão à economia pública 

proporá à Câmara a sua sustação. 

	

Art. 34 	
- Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integra 

da, sistema de controle interno, com a finalidade de: 

	

1 	
avaliar o cumprimento• das metas previstas no Plano Plurianual, 

a execução dos Programas de Governo e dos orçamentos 
	do 

Município; 

11 	
- Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à ef içá- 
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cia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimo 

nial nos Órgãos e entidades da Administração Municipal, oem 

como da aplicação de recursos públicos municipais por entidl 

des de Direito Privado; 

	

111 	- exercer o controle das operações de crédito, avais e garan - 

tias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

	

IV 	- apoiar o controle externo no exercício de sua missão institu 

- Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci - 

mento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 	darão 

ciência à Comissão Permanente de Fiscalização da Câmara Mu 

nicipal, sob pena de esponsabilidade solidária; 

	

S 29 	
Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, é 

parte legítima 	
-• , na forma da Lei, denunciar irregularida - 

des ou ilegalidades perante a Comissão Permanente de Fiscal] 

zação da Câm ara Municipal; 

	

§ 32 	- A Comissão Permanente de Fiscalização da Câmara Municipal 

tomando conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, poderá 

solicitar à autoridade responsável que, no prazo de cinco (5 1 

dias, preste os esclarecimentos necessários, agindo na 
	forma 

prevista no § 1°, do artigo anterior; 

	

§ 42 	
Entendendo' o Tribunal de Contas pela irregularidade ou 

	pela 

ilegalidade, a Comissão Permanente de Fiscalização proporá à 

Câmara Municipal as providências que julgar convenientes 
	à  

situação. 

CAPÍTULO III 

DO PODER EXECUTIVO 

a 

1 

Seção 1 

DO PREFEITO E DO VICE PREFEITO 

Art. 352 	
- o poder Executivo é exercido pólo Prefeito Municipal,auxiliado 

por Secretários Municipais. 

Art. 369 	- 
A eleição o Prefeito e do Vice Prefeito, para o mandato de 

quatro (4) anos, dar-se-á mediante pleito direto e simultâneo 

realizado em todo o País, até noventa (90) dias antes Lio zár - 

mino dos que devem suceder, na forma da Legislação eleitoral 

vigente. 
Parágrafo único- A eleição do Prefeito importará na do Vice-Prefeito com ele 

registrado. 

Art. 379 	
- O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse em sessão da câ

- 

mara Municipal no dia 19 de janeiro d.o ano subseqüente à e_ 

leição, às 10 (dez) horas, prestando o compromisso de manter, 

defender e cumprir a Constituição Federal, a Constituição a 
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/aduai e esta Lei Orgânica, observar as Leis e promover o • bem 

geral do Município. 

§19- Se, decorridos dez (10) dias da dat a fixada para a posse, o Pre- 

feito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior,aceito pela 

Câmara, não houver assumido o cargo, será este declarado vago. 

Art. 389- Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento ,e suceder-lhe- á, 

no caso de vaga, o Vice-Prefeito. 

§12 - O Vice-Prefeito, alem de outras atribuições que lhe forem atri - 

buídas por Lei Complementar, auxiliará o Prefeito, sempre 	que 

por ele for convocado para missões especiais; 

§22 - A investidura do Vice-Prefeito em Secretaria Municipal,não impe 

dirá as funções previstas no parágrafo anterior. 

Art. 392- Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Preleito,ou va 

cáncia dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do car 

go de Prefeito o Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 402 - O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, sem licença da Cã - 

mara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a 

quinze (15) dias, sob pena de perda do cargo. 

Art. 419 - 
Os analfabetos não podem ser eleitos para os cargos de Prefeito 

e Vice-Prefeito. 

Seção 11 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 422- Compete, privativamente, ao Prefeito: 

I - 
Nomear e exonerar os Secretários Municipais e o Procurador do 

Município; 

II - 
exercer, com o ,auxílio dos Secretários Municipais, a direção supe 

rior da administração municipal; 

111 
- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nes 

ta Lei Orgânica; 
IV - Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 

decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

V - Vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI - Dispor sobre a organização, funcionamento da administração muni 

cipal, na forma dá Lei; 
VII - comparecer ou remeter mensagem e plano de governo à Câmara 

Municipal, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo 

a situação do Município e solicitando as providências que julgar 

necessárias; 

VIII - Nomear, após a aprovação pela Câmara Municipal, os servidores 

que a lei assim determinar; 
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IX - enviar à Câmara Municipal, o Plano Plurianual, o Projeto de Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e as Propostas de Orçamento, pre- 

vistas nesta Lei Orgânica; 

X - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de quarenta e 

cinco (45) dias após a abertura da sessão legislativa, as contas 

referentes ao exercicloa nterior. 

Seção III 

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

	

Art.432 	- Os crimes que o Prefeito Municipal praticar, no exercício 	do 

mandato ou em decorrência dele, por infrações penais comuns ou 

crime de resporsabilidade , serão julgados perante o Tribunal 	de 

Justiça do Estado. 

	

12 	- A Câmara Municipal, tomando conhecimento de qualquer ato do 

Prefeito, que possa configurar infração penal comum ou crime de 

responsabilidade, nomeará comissão especial para apurar os fatos, 

que, no prazo de trinta (30) dias ,serão apreciados pelo Plenário; 

	

2° 	- Se o Plenário,  entender. procedentes as acusações, determinará o 

envio do que for apuradoà Procuradoria Geral de Justiça para as 

providências legais e, em caso contrário, determinará o arquiva - 

mento, publicando as o:inclusões de ambas as decisões; 

	

32 	
- Recebida a denúncia contr a O Prefeito, pelo Tribunal 

.de Justiça, 

a Câmara decidirá sobre a designação de procurador para assisten 

te da Acusação; 

	

42 	
- O Prefeito ficará suspenso de suas funções com o recebimento da 

denúncia pelo Tribunal de Justiça, que cessará se, ate cento e oi-

tenta (180) dias, não houver concluído o julgamento. 

Seção IV 

DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS- 

Art. 442 - Os Secretários Municipais, como agentes políticos, serão escolhidos 

dentre os brasileiros maiores de vinte e um (21) anos e no exerci 

cio dos direitos políticos. 
Parágrafo Único - Compete aos Secretários Municipais,:alern de outras atribui- 

ções estabelecidas nesta Lei Orgânica: 

	

I 	
- exercer a orientação, coordenação e supervisão dos Órgãos e En- 

tidades da Administração municipal na área de sua competência, e 

referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito; 

	

11 	
- expedir instruções para á execução das leis, decretos e regulamen 

tos; 

	

III 	
- Praticar os atos pertinentes às atribuições cjue lhe forem outorga- 

das ou delegadas pelo Prefeito. 



Seção V 

DO PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 45 	O Procurador Geral do Município será nomeado,em Comissão, 

pelo Chefe do Executivo,competinddtihe representar o Munici 

pio,judicial e extrajudicialmente, e exercer as atividades 	de 

consultoria e de assessoramento do Poder Executivo. 

Art. 46 - O Procurador Geral do Município deverá ter experiência com 

provada em advocacia e ser inscrito na Ordem dos Advogados 

do Brasil, secção do estado de Alagoas. 

CAPÍTULO IV 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

Seção •! 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

Subseção 1 

DOS PRINCiP106 GERAIS 

Art. 47 - Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao Contribuinte, 

e vedado ao Município: 

1 - Exigir ou aumentar tributos sem lei que os estabeleça; 

II - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encon 

trem em situação equivalente, proibidwiqualquer distinção em 

razão de ocupação profissional ou função por eles exercida,m-

dependentemente da denominação jurídica dos rendimentos,títu 

los ou direitos; 

111 - Cobrar tributos: 
- em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vi - 

gência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

- no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou; 

IV- - Utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - Instituir imposto sobre: 
patrimônio, renda ou serviço da União ou do Estado; 

- templos de qualquer culto; 

- patrimônio, renda ou serviço de partidos políticos, inclusive 

suas fundações,das entidades jurídicas dos trabalhadores, das 

instituiçôes de educação e assistência social sem fins lucrati - 

vos, atendidos os requisitos da lei; 

- livros, jornais e periódicos. 

VI - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qual 

16 
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quer natureza , em razão de sua procedência ou destino. 

§ 12 - A vedação do inciso V, ."a", é extensiva às Autarquias 	e 

às Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no 

que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vincu 

lados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes; 

22 	As vedações do inciso V, "a" e às do parágrafo anterior , 

-não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços rela 

cionados com a exploração de atividades econômicas regi - 

das pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados ou 

em que haja contraprestação ou pagamento de preços 	e 

tarifas pelos usuários, nem exoneram o promitente compra 

dor da obrigação de pagar imposto do bem imóvel; 

§ 39 - As vedações do inciso V, alíneas "h" e "c", compreendem , 

somente, o património, a rervia e os serviços relacionados 

com as finalidades essenciais das entidades nelas menciona 

das; 

§ 42 - A lei determinará medidas para que os contribuintes sejam 

esclarecidos acerca dos impostos que inciidem sobre merca- 

dorias e serviços; 

52 - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária 

só poderá iser concedida através de lei municipal específica. 

Subseção II 

DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 48 - Compete ao Município constituir imposto sobre: 

propriedade predial e territorial urbana; 

11 

	

	
transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso de 

bens imóveis, Por natureza ou acessão física, e de direitos ' 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem com cessão 

de direitos à sua aquisição; 
vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 

óleo diesel; 

IV 	- serviços de qualquer natureza, não compreendidos na compe- 

tência do Estado, definida em Lei Complementar federal,que 

poderá excluir da incidência .
em se tratando da exportação ' 

de serviços para o exterior. 

19 	- O imposto previsto no inciso 1 poderá ser progressivo 	nos 

termos do Código Tributário do Município, de forma a asse-

gurar o cumprimento da função social da propriedade. 

29 	- O Imposto previsto no inciso 11 : 

a) 	
não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorpo 
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rados ao aptrimônso de pessoa jurídica em realização de 

capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decor 

rentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 

jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 

do adquirente for a compra e venda desses bens ou direi - 

tos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

b) - Compete ao Município em relação à localização do bem; 

	

§ 39 	- O imposto previsto no Inciso 111 não exclui a incidência do 

estadual sobre a mesma operação. 

	

42 	- As alíquotas dos impostos previstos nos incisos III e IV não 

poderão ultrapassar o limite lixado em lei complementar 

federal. 

Subseção III 

DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS REPARTIDAS 

Art. 492 - Pertencem ao Município: 

- O produto da arrecadação do imposto da União sobre renda 

e proventos de qualquer natureza incidente, na fonte, sobre 

rendimentos pagos, a qualquer título, por ele, suas 	autar 

guias e pelas fundações que instituir ou mantiver; 

li 	- cinquenta por cento (50 %) do produto da arrecadação 'do 

imposto da União sobre a propriedade territorial rural rela-

tivamente aos imóveis nele situados; 

cinquenta por cento (50%) da arrecadação do imposto do Es 

tado sibre a propreidade de veículos automotores licenciados 

em seu território; 

IV - A parcela de vinte e cinco por cento (25%) do produto da 

arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas 

à circulação de mercadoria e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermuniciPal e de comunica- 

ção, ICMS, ; 

Impostos; 
VI- - Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela u 

tilização, eletiva ou potencial, de serviços públicos específi - 

cos ou divisíveis, prestados aos constribuintes ou postos 	à 

sua disposição; 

VII - Contribuição de melhorias decorrente de obras púbicas. 

- Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e se 

rão graduados segundo a capacidade econômica do contribuin 

te, facultado à administração tributária, especialm ente pa - 

ra conferir eletividades a esses objetivos, identificar, espei-

lados os direitos individuais, e nos termos da lei, o patrimô- 



nio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuir: 

te. 

§ 22 	As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos 

§ 39 	- A legislação municipal sobre matéria tributária respeitará as 

dispoisções da lei complementar federal: 

sobre conflito de competência; 

regulamentação às limitações constitucionais do poder de tri-

butar: 

III 	as normas gerais sobre: 

definição de tributos e suas espécies, bem como fatos gerado 

res, bases de cálculo e contribuintes de impostos 

obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tri-

butárias; 

- adeqüado tratamento tributário ao ato cooperativo pelas 	so 

ciedades cooperativas. 

§ 	49 	- O Município poderá instituir contribuição„cobrada de seus ser 

vidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema 	de. 

previdência e assistência social. 

Seção II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Subseção I 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 509 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

- O Plano Plurianual; 

11 	- As diretrizes orçamentárias; 

111 	- Os orçamentos anuais. 

§ 	12 	- A Lei que estabelecerão o Plano Plurianual definirá- as diretri- 

zes. objetivos e metas da Administração Pública municipal pa-

ra as despesas de capital e outras delas. decorrentes, bem co - 

mo para as relativas aos programas d• duração continuada. 

§ 	22 	- A Lei de- Ehretrizes. Orçamentáhas compreenderá as metas de 

prioridades da Administração Pública municipal, incluindo 	as 

despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente , 

que orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá 	a 

politica de fomento. 

§ 	39 	
- O POder Executivo publicará, até tri nta (30)dias após o 	en 

cerramento de cada bimestre relatório resumido da execução' 

orçamentária. 
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§ 42 	- Os planos e programas municipais previstos nesta Lei Orgânica 

serão elaborados em consonância com o Plano Plurianuai e a - 

preciados pela Câmara Municipal. 

§ 59 	- A Lei Orçamentária anual compreenderá: 

O Orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Execu 

tivo, seus fundos,órgãos e entidades-  da administração direta e 

indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo POder 

Público municipal; 

O orçamento de investimento das empresas em que o Municí - 

pio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capit ai so-

cial com direito a voto. 

§ 69 	- Os orçamentos previstos no parágrafo anterior, compatibiliza - 

dos com o Plano Plurianual, terão, entre suas funções, a. de de 

duzir desigualdades. 

§ 72 	A Lei Orçamentária anual não conterá dispositivos estranhos à 

previsão de receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 

proibição autorização para abertura- de créditos suplementares e 

contratação de operação de crédito, ainda que por antecipação 

da receita, nos termos da lei. 

§ 82 	- Obedecerá às disposições da Lei Complementar federal especí 

fica a legislação municipal referente a: 

exercício financeiro; 

vigência, prazos, elaboração e organização do Plano Plurianual 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária a 

nua I; 

III 	
- normas de gestão financeira e patrimonial da Administração di 

reta e da indireta bem como instituição de fundos. 

Art.512 - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual e às Diretrizes 0_
r 

çamentárias e à proposta de orçamento anual serão apreciados 

pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno, respei-

tados os dispositivos legais. 

§ l 	
- As emendas à proposta do orçamento anual ou aos projetos que 

a modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Dire 

trizes Orçamentárias; 
11 - indiquem os recursos necessários, ad mitidos apenas os provenien-

tes de anulação de despesas, excluidas as que incidam sobre: 

a) - dotação para pessoal e seus enCargos; 

- serviços da dívida municipal; 

111 	- sejam relacionadas : 

- com a correção de erros ou omissões; 

- com os dispositivos do texto da proposta ou .
do projeto de lei. 

II 



§ 22 

§ 32 

§ 42 

§ 52 

§ 62 
o 
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- As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não 

poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o Plano Pluria 

nual. . 

- O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Munici 

pai para propor modificação dos projetos e proposta a que se 

refere este artigo, enquanto não iniciada a votação, na Comis-

são, da parte cuja operação é proposta 

Não enviados no prazo previsto na Lei Complementar, a Comis 

são elaborará, nos trinta (30) dias seguintes, os projetos e pro - 

postas de que trata este artigo. 

Aplicam-se aos projetos e propostas mencionados neste artigo , 

no que não contrariar o disposto nesta subseção, as demais nor 

mas relativas ao processo legisla tivo. 

- Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição ' 

da proposta do orçamento anual, ficarem sem despesas corres - 

pondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante crê 

ditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autor!.  

zação legislativa. 

Art. 522 - São vedados: 

I - O início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamen 

tária anual; 

11 - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

I II - a realização de operações de crédito que excedam o montante 

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crê 

ditos suplementares especiais com a finalidade precisa. 

IV - A vinculação de receitas impostas a órgão, Fundos os Despesas, 

a destinação de recursos para a manutenção de créditos por an- 

tecipação de receita; 

V - A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia auto-

rização legislativa, por maioria absoluta, e sem indicação dos re 

cursos correspondentes; 

VI - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação apra outra, ou de um órgão 

para outro, sem prévia autorização legislativa, por maioria abso 

luta; 

-A concessão ou utilização de crédito ilimitado; 

A utilização, sem autorização legislativa específica, por maioria 

absoluta, de recursos do roçamento anual para suprir necessida-

de ou cobrir deficit de empresa, fundaçõeS ou fundos do Municí 

pio; 



§ 12 	- Nenhum investimento cuja execução ultrapasse o exercício finan 

ceiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Pluria - 

nual ou sem Lei que autorize a inclusão, sob pena de incidência 

de crime contra a administração 

§ 22 

	

	- Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exerci 

cio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de auto 

rização for promulgado nos últimos quatro (4) meses daquele e 

xercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos,se-

rão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequen 

te. 

§ 32 

	

	- A abertura de crédito extraordinário somente será admitida pa- 

ra atender às despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de 

calamidade pública, pleo Prefeito. 

Art. 532 - A despesa com o pessoal ativo e 'inativo do Município não pode-

rá exceder os limites estabelecidos em Lei Complementar Fede- 

ral. 

Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remune 

ração, a criação de cargos ou a alteração de estrutura de correi 

ra, bem como a admissão de pes4soal, a qualquer título, pelos ór 

gãos da administração direta ou indireta, somente poderão 	ser 

feitas se houver prévia dotação orçamentária, suficiente 	para 

manter asrejeições de despesas de pessoal ou ao acréscimo de  

las decorrente. 

CAPÍTULO V 

DA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL 

Seção I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 549- O Município, na sua circunscrição território' e dentro de sua com 

petência constitucional, assegura a todos, dentro dos princípios da 

Ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, existência digna, observados os seguintes prin- 

cípios: 

I- Autonomia municipal; 

11 - Propriedade privada; 

111 - Função social da propriedade; 

IV - Livre concorrência; 

V - Defesa do Consumidor; 

VI - Defesa do meio ambiente; 

§ 12 - É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade eco 

nômica independente de autorização dos órgãos públicos munia - 

pais, salvo nos casos previstos em Lei. 



22 - Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público municipal da 

rá tratamento especial, na forma da Lei, às empresas brasilei 

ras de capital nacional 

32 - A exploração direta da atividade econômica, pelo Município,só 

será permitida em caso de relevante interesse coletivo, na for 

ma da Lei. 

Seção II 

DA POLÍTICA URBANA 

Art. 559 - A política de desenvolvimento urbano executada pelo 	POder  

Público municipal,conforme diretrizes fixadas em Leis, tem por 

objetivo ordenar o plano de desenvolvimento das funções 	da 

Cidade, dos distritos e dos aglomerados urbanos e garantir 	o 

bem estar dos seus habitantes. 

§ 	12 	- O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instru - 

mento da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

22 

	

	- A propriedade cumpre a sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de orelenação urbana expressa no Pla - 

no Diretor. 

S .32 	- Os imóveis urbanos desapropriados pelo Município serão pagos 

com prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do 

inciso 111 do parágrafo seguinte. 

§ 	42 	- O proprietário do solo urbano, incluído no Plano Diretor, com 

área não utilizada ou não edificada, nos termos da Lei Fede - 

ral, deverá promover seu adeqiiado aproveitamento, sob pena rc  

de, sucessivamente: 

1 - parcelamento ou edificação compulsória; 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progres 

sivo no tempo; 

111 	
desapropriação com pagamento mediante títulos da Dívida Pú- 

blica municipal, de emissão previamente aprovada , com prazo 

de resgate de até dez (10) anos, em parcelas anuais, iguais 	
e 

sucessivas, assegurados o valor real . da indenização e os juros 

Art. 562- 
O Plano Diretor do Município contemplará áreas de atividade r_u 

ral produtiva, respeitadas as restrições decorrentes da expansão 

urbana. 

Seção 11 

DA ÓRDEM SOCIAL 

Subseção I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 579- 
A Ordem social tem por bse o primado do trabalho e como obje 



tivo o bem estar e a justiça social. 

Art. 582 - O MUnicípio assegurará, em seus orçamentos anuais, a sua parce 

la de contribuição para financiar a seguridade social. 

Subseção II 

DA SAÚDE 

Art. 592 - O Município integra, com a União e o Estado, com os recursos' 

da seguridade social, o Sistema Único de Descentralização 	de 

Saúde, cujas ações e serviços públicos, na sua circunscrição ter-

ritorial são por eles dirigidos, com as seguintes diretrizes; 

1 - Atendimento integral, com prioridades para as atividades preven 

tivaS, sem prejuizo aos serviços assistenciais; 

11 - participação da Comunidade; 

12- 	A assistência à Saúde é livre à iniciativa privada ; 

§ 	2°- 	As Instituições privadas poderão participar, de forma complemen 

tar do Sistema Único de Saúde, seguindo diretrizes deste,median- 
1 

te contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 

Entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

32 - É vedado ao Município a destinação de recursos públicos para 

auxílios e subvenções às instituições privadas, com fins lucrati - 

Subseção 111 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 	
602 - O Município executará, na sua circunscrição territorial, com re 

cursos da seguridade social, consoante normas gerais federais, os 

programas de ação governamental na área da assistência social. 

19 - As entidades beneficentes e de assistência social sediadas 	
no 

Município, poderão integrar os programas referidos no "caput" ' 

deste artigo; 
22 - A Comunidade, por meio de suas organizações representativas , 

participarão da formulação. da política de assistência social 	e 

no controle das ações em todos os níveis. 

Seção III 

DA EDUCAÇÃO,DA CULTURA E DO DESPORTO 

Subseção I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 	
612 - O Município manterá seu sistema de ensino em colaboração 



632 	- O Município apoiará e 

são das manifestações 

incentivará a valorização e a difu-

culturais, prioritariamente as direta 
Art. 

com a União e com o Estado, atuando propriamente no 

ensino fundamental e pré-escolar. 

§ 	12 	- Os recursos para manutenção e desenvolvimento compre- 

enderão: 

I - Vinte e cinco por cento (25%) no míNlimo, da receita re 

sultante de impostos, inclusive a proveniente de transfe- 

rências; 

II - As transferências específicas da União e do Estado. 

22 	- Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão ser 

dirigidos também às escolas comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas, na forma da lei, desde que atendidas as 

prioridades da rede de ensino do Município. 

Art. 	622 	- Integram .0 atendimento ao educando os programas suple 

mentores de material didático escolar, transporte, alimen 

tação e assistência à satide. 

Subseção 11 

DA CULTURA 

mente ligadas à história municipal, à sua Comunidade 
	e 

aos seus bens.! 

Art. 	649 	
O Município promoverá o levantamento e a divulgação 

das manifestações culturais da sua memória, realizando , 

quando oportunos, concursos, exposições e publciações para 

sua divulgação. 

Subseção III 

DO ESPORTE E DO LAZER 

Art. 	659 	- O Município fomentará as práticas desportivas formais e 

não formais, dando prioridade aos alunos de sua rede de 

ensino , à promoção .desportiva dos clubes locais. 

Art. 	662 	
- O Município incentivará o lazer como forma de promoção 

social. 

Seção IV 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 	67° 	- Todos têm direito ao meio ambiente, ecologicamente equi- 

librado, bem como ao seu uso comum, impondo-se ao Poder 



o 

.público e à Comunidade o dever de defendê-lo e preser-

vá-lo para a presente e a futura gerações. 

Parágrafo Único - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio am 

biente sujeitarão os agentes, pessoas físicas ou jurídicas , 

a sanções administrativas e penais, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. 

Seção V 

DOS DEFICIENTES, DA CRIANÇA E DO IDOSO 

Art. 682 - A Lei disporá sobre a necessidade de adaptação dos 	lo 

gradouros e dos edifícios de uso público, a fim de garan-

tir o acesso adeqUado às pessoas portadoras de deficiên 

das físicas ou sensoriais. 

Art. 692 - O Município promoverá programas de assistência à crian 

ça e ao idoso. 
a 

CAPÍTULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 702 - A Pdministração Pública Municipal de ambos Poderes 1 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade 2 

moralidade e publicidade e, ainda, ao seguinte: 

Cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 

lei; 

II 	
- A investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação em concurso de provas e títulos; 

III 	
- O prazo de validade do concurso será de dois (2) anos , 

prorrogável por igual período; 

IV 	
- A lei estabelecerá os casos.de icontratação por tempo de 

terminado para atender à necessidade temporária e .defi-

nirá os critérios de excepcional interesse público; 

V - É vedada • a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, nas hi 

póteses seguintes: 

- a de dois cargos de professor; 

- a de um cargo de professor com outro tétnico ou cientí- 

fico; 

- a de dois cargos privativos de médico. 

vi 	
- A proibição de acumular estende-se a empregos e iunç6es 



VII - Os proventos da inatividade e as pensões previdenciárias 

não serão consideradas para efeito de acumulação 	de 

cargo; 

VIII 	Ressalvados os casos determinados na legislação federal 

específica,os serviços, compras e alienações serão con - 

tratados mediante processo de licitação pública que as - 

segure igualdade de condições a todos os concorrentes , 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidos as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, a qual somente permitirá as exigências de quali 

f !cação técnica, indispensáveis à garantia do cumprimen 

to das Obrigações; 

19 - A publicação dos atos, programas, obras, serviços e com 

ponhas dos órgãos públicos municipais deverá ter cara - 

ter educativo, informativo ou de orientação social, dela 

não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 	que 

caracterizem promoção pessoal de autoridade ou serviço 

público; 	 • 

2.9 ,- O Município e os prestadores de'serviços públicos muni-

cipais responderão pelos danos que seus agentes causa - 

rem a terceiros, no exercício de suas atividades, assegu 

rodo o direito de regressi contra o responsável, nos 	ca 

sos de dolo ou culpa. 

Art. 	71 - Ao servidor público municipal, no exercício de mandato 

eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

- Tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual fiai 

rá afastado do seu cargo, emprego ou função; 

1 	- Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 

emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua  

remuneração

III 	

; 

- Investido no mandato de vereador, havendo compatibilida 

de de horário, perceberá as vantagens do seu cargo ele-

tivo e, não havendo compatibilidade, será aplicada a nor 

ma do inciso anterior; 

IV 	- Em caso que exige o afastamento para o exercício de 

mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado pa- 

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção 	por 

merecimento; 

V 	- Para efeito de benefícios previdenciários, no caso de a- 

fastamento, serão os valores determinados como se no 

exercício do cargo estivesse. 



r 

Seção 11 

-DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

	

Art. 	72 - O regime jurídico único dos servidores municipais da ad 

ministração pública direta é o estatutário, vedada qual-

quer vinculação de trabalho. 

	

§ 	12  - Aplicam-se aos servidores públicos municipais os direi - 

tos seguintes: 

Irredutibilidade de salário, salvo o disposto em conven - 

ção de acordo coletivo; 

11 	décimo terceiro salário com base na remuneração inte - 

gral ou no valor da aposentadoria; 

111 	- remuneração do trabalho noturno,  superior à do diurno; 

IV 5,4 salário família para os seus dependentes; 

V 	&ração do trabalho normal não superior a oito horas ' 

diárias e trinta e tres semanas para os servidores buro 

cráticos, e quarenta horas semanais para os demais; 

VI 	Repouso semanal .remunsirado; 

VII 	Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,cm 

quenta por cento (50%) do normal; 

VIII 	Licença à gestante, remunerada, de cento e vinte (120) 

dias; 

IX - Licença paternidade, na forma da lei; 

X 	Redução dos riscos inerentes ao trabalho; 

XI - Adicional de remuneração para as atividades penosason-

salubres ou perigosas, na forma legal. 

Art. 73 - O servidor será aposentado: 

Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais;  - 

quando decorrentes de acidentes em serviço, moléstia ' 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,es-

pecificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II 	compulsoriamente, aos setenta (70) anos de idade, com 

proventos proporcionais ao tempo de serviço; 
,r 

111 	- Voluntariamente: 

- aos trinta e cinco (35) anos de serviço, se homem, 	e 

aos trinta (30), se mulher, com proventos integrais; 

- aos trinta (30) anos de efetivo exercício em funções de 

magistério, se professor, e vinte e cinco (25),se professo 

ra, com proventos integrais; 

- aos trinta (30) anos de serviço,se homem, e aos vinte e 

cinco, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 

de serviço; 

- aos sessenta e cinco (65) anos de idade,se homem,e aos 

sessenta (60), se mulher, com proventos proporcionais ao 



29 

tempo de serviço. 

12 - O servidor em exercício de atividades consideradas peno 

sas, insalubres ou perigosas poderá ter o tempo de ser 

viço reduzido na forma do que determinar Lei Comple-

mentar; 

9 	22 - O tempo de serviço público federal, estadual ou munici 

pai será computado integralmente para os efeitos 	de 

aposentadoria e de disponibilidade. 

32 - Os proventos de aposentadoria serão revistos, na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também 

estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 

posteriormente concedidos aos servidores em atindade,in 

clusive quando decorrentes da transformação ou reclassi 

ficação do cargo ou função em que se deu a aposentado 

9 	42 - O beneficio da pensão por morte corresponde à totalida- 

de dos vencimentos ou proventos do servidor falecido,ate 

o limite estabelecido em lei, observado o disposto no pa-

rágrafo anterior. 

Art. 	
74 - São estáveis , após dois (2) anos de efetivo exercício, os 

serdiores nomeados em virtude de concurso público. 

12  - O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sen 

tença judicial transitada em julgado ou mediante proces-

so administrativo em que lhe seja assegurada ampla dele 

sa. 

9 	
22 - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor es 

tável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da va-

ga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeni 

zação, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibi 

!Idade. 

9 	
32 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servi- 

dor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 

adequamento em outro cargo. 

Seção 111 

DAS INFORMAÇÕES E DO I DIREITO DE 'PETIÇÃO 

Art. 75 - 
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos munici - 

pais informações de seu interesse particular ou de interes 

se coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo de quiri 

ze(15) dias úteis, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindivel à segurança da so- 

ciedade ou das instituições públicas; 

Parágrafo 
Único- São assegurados a todos, independentemente de pagamentos 

de taxas: 
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L 

1 - O direito de petição aos Poderes Públicos Municipais 

para dOesa de direitos e esclarecimentos de sitaua - 

ções de interesse pessoal; 

11 - 
A obtenção de certidões referentes ao inciso anterior. 

TÍTULO 11 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 	12 - O Prefeito do Município, o Vice Prefeito e os membros 

da Câmara Municipal prestarão o compromisso de defen 

der e cumprir a Lei Orgânica municipal, no ato e na da 

ta de sua promulgação. 

Art. 	
22 - São considerados estáeis os servidores públicos municipais 

cujo ingresso não seja conseqüente de concurso público e 

que, na data da promulgação da Constituição Federal te-

nham completado cinco (5) anos continuados de exercício 

da Junção pública municipal; 

Art. 	32 - 
Excetuados os servidores admitidos a outro titulo,não se 

aplica o disposto neste artigo aos nomeados para cargos ' 

em comissão oua• dmitidos apra funções de confiança,nem 

aos que a lei declare de livre exoneração. 

Art. 	32 - Até 
o dia trinta e um (31) de dezembro de mil novecen - 

tos e noventa (1990) será promulgado o noco Código Tri- 

butário do Município. 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030

